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07 de junho	 83Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO No.101-74.392

Recurso n° - 86.865 - IRPJ - EXS : DE 1980 e 1981.

Recorrente - DANDAUTO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÁ - PR

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Falta de regis-
tro especifico de entrada e salda de bem
recebido em pagamento de mercadoria vendida
e provada a integração do preço de custo da
quele no preço de venda dessa, fica caractj
rizada a omissão de receita pela venda não
registrada do bem recebido anteriormente e,
conhecida a lucratividade do exercício cor-
respondente, da empresa autuada, em percen-
tual não inferior ao mínimo previsto no ar-
tigo 400, § 19 do RIR/80 (Dec. 85.450/80)
admite-se como base tributável o lucro arbi
trado com a aplicação do percentual que sa-
tisfaça aquele requisito e na falta de ou-
tros indícios que denunciem •lucratividade
mais elevada.

IRFJ - Glosa de despesas que reduziram inde
vidamente o lucro do exercício. Dispêndios -
contratados e integrantes de projeto flores
tal de que trata o Art. 29 do Dec-Lei 14837
/76, não se incluem entre as despesas opera
cionais e devem ser contabilizados no Ativo
Imobilizado, para futuras correOes e depre
ciaçaes, nos termos da legislaçao em vigor,
não sendo tais valores amortizáveis.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DANDAUTO COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
se	 O ce	 on	 fo	 - , olli	 g -	 'a."17- c. - ,e e-	 ,..-_-	 dt, al . ti-o •	 P.tr-411

ciai_ ao Recurso para, quanto ao item 19 do A.I., reduzir o valor tri f
irl
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butáivel: al Ex-.1.980 - Ano-base de 1.979 de Cr$ 2.075.335,00 para

Cr$ 328.035,96; e b) ' . 1.981 - Ano-base de 1.980 de Cr$6.346.160,00
para Cr$ 1.190.452,64 A,

Sala d.	 oypi em, 07 de junho de 1.983.
-4(

POIXIN/
AMAD40' OC '",	 FE ANDEZ - PRESIDENTE

O--/NU * *10 PINTO"'	 RELATOR

VISTO EM	 0$21 HO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE 25 gt)13	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVW

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CICERO VELLOSO e RAUL PIMEN -

TEL.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0950/001.059/82-50

RECURSO N9:	 - 86.865

ACÓRDÃO N9:	 - 101-74.392

RECORRENTEN9: DANDAUT° - COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA.

RELATÓRIO_

4 Contribuinte acima identificado, domiciliado na

cidade de Cianorte (PR1, apresenta, tempestivamente, a este Conse-

lho seu recurso, de fls. 280 e seguintes, contra Decisão (f is. 274/

/2771 do Senhor Delegado da Receita Federal em Maringá (PR) que

julgou procedente o lançamento constituído pelo Auto de Infração de

fls. 81, lavrado em 18.06.82, cujo crédito tributário, até 31.07.84

atingia o montante de Cr$ 10.638.466,00.

2.	 As infraçaes descritas no Auto são:

ai omissão de receitas operacionais caracterizadape

ia omissão de compras de veículos usados, conforme

Termo de Verificação Fiscal de fls. 03 a 05, com

infração dos arts. 155, 157, § 19, 172, 174, 175 e

§. único, 176 e 179 do RIR/80 (Decreto 85.450/80,nos

exercícios de ):

Ex. 80 - Ano-base 79, no valor de Cr$ 2.075.355,00e

Ex. 81 - Ano-base 80, no valor de Cr$ 6.346,160,00;

bl redução do lucro tributável, pela contabilização

de vinrpq do Ativo 1,ermauente (Diferido), enmn-dEs ---
pesa operacional do período, conforme Termo de Veri

ficação Fiscal, ãs fls. 04 e 05, infringindo o dis-
posto nos arts.15 do Dec-Lei 1.598/77, 191 e

DMF - DF/19 C-C - Secgraf
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do RIR/80 (Dec. 85.450/80), no Exercício de 1980 -

Ano-base 79, no valor de CR$ 162.520,00.

3. Segundo o apurado pela Fiscalização o Contribiiinte

não contabilizava a compra de veículos usados, recebidos de clien-

tes como entrada pela venda de veiculos novos efetuada aos mesmos.

Isso foi verificado pelo confronto entre os registros contãbeis da

empresa com as autorizações para faturamento anexadas ao processo e

relacionadas às fls. 03 e 04, onde o valor do veiculo recebido e re

presentado por duplicatas com vencimento na apresentação, cuja bai-

xa era feita por Caixa. O veiculo era adquirido sem nota fiscal 7

permanecia na empresa sem nota e era vendido tambem sem nota, cons

tituindo-se um comercio paralelo de veículos usados.

4. A outra irregularidade apurada constituiu4-se narEdu

ção do lucro operacional, do ano-base 79 - Ex. 80, realizada indevi-

damente, pela .aansa.1_Diliu..:2_aoco)no despesa do' de valores

despendidos na atividade agrícola referente a contrato de empreita

da	  rural para a formação de lavoura de cacau, firmado com a empre-

sa Audimar-Empreendimentos Agricolas e Florestais Ltda., 	 em

21/12/79 e vinculado a compromisso de venda e compra de 28/12/79

(data posterior ao contrato). Os valores se referem a serviços exe-

cutados durante todo o ano de 1979, foram contabilizadas como des-

pesas com atividade agricola,do ano-de 1979, tendo como contraparti

da obrigações a vencer somente a partir de 1980, cuja contabiliza-

ção correta seria no Permanente-Ativo Diferido.

5. A Recorrente ao impugnar o lançamento apresentou as

seguintes razOes, em síntese:

a) não houve comercio paralelo, uma vez que os pre-

ços dos veículos usados estavam embutidos na forma

de pagamento dos veículos novos. O valor dos velcu

los usados estavam representados por duplicatas lan

.das em livro próprio, não houve intenção de bur-

lar o fisco;

b) podendo-se determinar e identificar pela corre

///9V	 '
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ção, a prOcedência, a natureza da operação, uma

aquisição perfeita, apresentando apenas um defeito

de forma para a determinação do lucro ou resultado,

assim não pode prosperar a tributação com base no

custo total do veiculo;

c) os veículos ingressam como parte dos pagamentos,

dos veiculos novos, representados por titulos, do

mesmo valor dos veiculos usados; esses titulas eram

quitados no dia e época do desfazimento do veiculo

usado, configurando, portanto, valor do mesmo Ativo

Circulante, não estando em estoque, mas em duplica

tas a receber. O aumento do ativo dar-se-ia somente

com a venda desses veículos usados com lucro e se--

ria esse o fato gerador do imposto de renda;

d) por ter faltado com uma obrigação acessOria: e-

missão de nota fiscal de entrada, não pode essa o-

brigação ser transformada em principal, uma vez que,

seguindo os princípios closarts. 114, 148 e 149 do

CTN e o que foi definido pelo art. 43 do mesmo CTN,

como fato gerador, que e, no caso a renda, ainda
não teria ocorrido;

e) seria justa a tributação do lucro apurado na re-

venda-dos-carros usados, com base no custo de aqui-

sição conhecido e demais itens dos cálculos constan

tes do Anexo III, ãs fls. 102 e 103, que apresenta

como proposta de arbitramento de lucro, cujo impos

to recolheu conforme DARF de fls. 86;

f) com a exclusão de parcelas tributadas da parte

litigiosa, temos,ref. a omissão de receita:

1 - Ex.80 - Ano-base 79 - Base Tributável no Auto 2.075.335p?

2 - Ex.80 - Ano-base 79 - Idem c/imposto pago 	 328.035,96

••••—•- -	 ••	 Jor• r. 	 299 §,

//f
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4 - Ex.81 - Ano-base 80 - Base Tributãvel no Auto 6.346.160,00

5 - Ex.81 - Ano-base 80 - Idem C/imposto pago 	 1.190.452,64 

6 - Ex.81 - Ano-base 80 - Parte impugnada 	 5.155.707,36

g) as despesas c/atividade agrícola, não gera nulidade, 1

uma vez que foi obedecido o principio da competência ;

essas despesas foram repassadas pela empresa reflores-

tadora Audimar, à Recorrente em 28/12/79, ocorrendo

novação de direitos;

h) a glosa dessa despesa, transferindo-a para o Ativo

Permanente (diferido), daria a Recorrente o direito de

apropriação da quota de amortização anual, como reci-

procidade;mesmo assim, não se conforma com a glosa.

6. Termina a Recorrente sua impugnação, pedindo o cance-

lamento da parte contestada do lançamento.

7. A autora da informação fiscal de fls. 271/273, faz as

seguintes considerações e conclusões:

a) que a apuração de omissão de compras foi feita com

base na apreensão de parte das autorizaçOes para fatu—
ramento,e não foram examinadas todas. Tratando-se de

documentodecontroleinternoparte jà tinha sido des

trúlda;

b) que analisando os novos elementos trazidos ao pro

cesso, constata-se que não procedem as alegações da

Autuada, visto que:

- as duplicatas dos carros usados são baixadas a

debito de caixa, por conveniência da empresa, sem a

efetiva entrada de numerário, principalmente em 1979,,",

quando a empresa tinha mais necessidade de saldo con

Lábil no Caixa, Ppoca em qu- . 	 ia	 _ _	 - .

feita no mesmo dia de sua emissão;

- não se sabe em que datas foram vendidos os ve..,45

,

/,/K7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0950/001.059/82-50 	 7.
Acôrdão n9 101-74.392

los usados;

- e 'inãdmissivel a empresa ignorar que toda mer
cadoria deve estar acobertada com documentação regu-

lar e que sua escrituração deve abranger todas as ope

raçoes, cujos resultados deverawser( apurados anualmen
te;

- a forma de tributação proposta pela IMpugnan-

te não tem amparo em lei;

- o arbitramento e atribuição conferida a autori
dade fiscal nos casos em que a escrituração do contri

buinte se encontre imprestãvel para determinação do

tributo pelo lucro real ou nos casos de evidente indl

cios de fraude;

- o prOprio Conselho de Contribuintes tem decidi-

do reiteradamente que as omissões de compras devem

ser adicionadas ao lucro real;

- as despesas glosadas o foram Ivisto pertence-

rem ão Ativo Permanente, sub-grupo "Diferido"; onde

se classificam as aplicações de recursos em despe--

sas que contribuirão para a formação do resultado de

mais de um exercício social (Lei 6.404/76, art. 179-V,

RIR/80, art. 209 - II e art. 172), compreendendo-sere

tratamento os recursos destinados ã formação de lavou-
ras por empresa que tenha incluído a atividade agríco

la em seus objetivos sociais (Ac. n9 101-72.981 da

la. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes).

8.	 A Autoridade de la. Instância repetindo, praticamen-

te todo o pensamento da Informação Fiscal, acrescentou:

a) não se justifica a alegação de que o preço do vel

ulu usadocatcjaembn i- ifin no no velcu - • ove, 0...-
to, a operação acarreta em inexatidão contábil tenden

te a distorcer o resultado de lucro, representando o

fato prejudicial ao Fisco; está caracterizada a om•1
4/ //
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são de compras;

b) as despesas agrícolas citadas nos autos devem ser

classificadas no Ativo Permanente, sub-grupo "Dife--

ridõ", nos Termos do art. 193, § 29, art. 209 - II,

"a", art. 172, §. único do RIR/80, combinados com o

art. 179 IV e V da Lei 6.404/76 e PN-CST n9s 364/71,

72/75, 90/78 e 108/78;

c) a amortização requerida não procede, porquanto as

despesas devem ser contabilizadas no ativo e,amorti-

zãveis no prazo mínimo de cinco anos, após o íni--

cio das operaçaes (PN-CST - 364/71);

d) somente após a primeira colheita, torna-se viável

a apropriação dessas despesas como operacionais, pro
porcionalmente ã produtividade de cada exercício.

9. Assim, o julgador da Instância inicial, tomou conhe-

cimento da Impugnação, por tempestiva, julgando-a, no mérito, im-

procedente e determinando a manutenção do lançamento remanescente,

conforme estabelece em demonstràt±vo'de fls. 277.

10. Intimada, a Recorrente apresenta, tempestivamente

seu recurso sob os seguintes fundamentos:

a) a matéria tributada como omissao de receita decor

re de erro de procedimento involuntário;

b) o erro de fato ocorreu pela não emissão de nota

fiscal de entrada do veiculo usado, pois, acreditava

=seque a emissão das duplicatas, apenas,sanava a si-

tuação;

. erova de que o erro fora involuntário, e	 ter

coloca.° as h.	 -	 umen a

posição da Fiscalização; //.

////2r7
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d)acreditava estar de acordo e agindo dentro dos prin

cipios formais, mantendo a comprovação da origem das

compras dos carros usados, com a ficha de identifica-

ção e representados por duplicatas que seriam quita-

das na data da venda dos mesmos ou de seu desfazimen-

to;

e) não pode ser tributado, in totum pelas compras omi

tidas, uma vez que, apesar dessa omissão, os veículos

integravam a grandeza de seu patrimônio, tendo sido re

cebidos dentro do preço de venda dos carros novos e

representado o seu preço de custo "por documentação

hábil";

f) essa situação não caracteriza comercio paralelo nem

se equipara às de omissão tipo "caixa 2", patriMônio

desacobertado de comprovação de origem, etc; as dupli

catas que representavam os valores dos carros usados,

antes -dasua alienação, figuravam no Ativo Circulante,

e, consegtlentemente no patrimônio da empresa;

g) o fato gerador, portanto, seria o lucro apurado na

venda dos carros usados, a diferença entre o preço de

custo e o preço de venda;

h) não sendo assim (letra g), o tributo incidirá duas

'vezes sobre o mesmo valor, uma vez que o preço do car

ro usado e- parte do pagamento pelo cliente na compra

do carro novo vendido;

i) ofereceu à tributação a "lucratividade" apurada de

conformidade com as fórmulas do demonstrativo de fls.

102/103, por ensinamento de Antônio Ferreira Gonçal-

ves, no seu livro "Auditoria Fiscal de Empresa; págs.

175/6 - 7a. Ed. Melhoramentos - SP", essa lucrativida-

de avi.a e - - .'.es de rendi-

mentos dos exercícios de 1980 771981 e constantes de

J
Àsuas demonstrações financeiras;
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j) Cita ementas de dois acórdãos do 19 Conselho de Con-

tribuintes, em seu favor, fls. 287, em que,segundo	 o

Acórdão 3.108/80 da Câmara, no caso de omissão de

compras e conhecendo-se o percentual do lucro, o valor

tributável deve ser a diferença entre o preço da venda e

o custo; e, segundo o Acórdão 72.198/81, se o custo das

transações que geraram a receita omitida, não foi levado

a débito de conta Lucros e Perdas ou suas subsidiárias

tributa-se o lucro e não a importância total da venda;

1) em apoio ao processo de apuração do lucro, invoca o

art. 148 do CTN e o comentário do mestre Aliomar Baleei-

ro, no entendimento de que o objetivo desse artigo e evi

tar o arbítrio puro e simples que duplicaria o peso do

castigo;

m) compara, para confirmar a procedência do critério de

arbitramento contido em seus demonstrativos de fls.102 /

/103,o lucro desses com o apurado com base no preço de

mercado publicado na revista "Quatro Rodas", cujos resul-
tados são de valores aproximados4_

n) discorda mais uma vez, da glosa das despesas, reclama

o direito de reciprocidade para amortizá-las a partir do

mesmo ano da glosa;

o) discorda do entendimento do Fisco de que o início daá

amortizações se daria somente após a primeira colheita

do cacau ou que devem ser feitas no mínimo de cinco

nos, conforme o PNCST-364/71;

p) o início da atividade seria a data de aprovação

projeto com a autorização de venda das árvores e a quo-b

de amortização é apenas uma opção do sujeito passivo

não uma obrigação, conforme dispõe o art. 214 do RIR/80

r) a contabilização desses valores como despesa do e ts

J(/

777225?
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cicio, mesmo improcedente, não dá prejuízo relevante

ao Fisco, uma vez que nos exercícios seguintes, au-

sente a amortização, as receitas liquidas sujeitas a

tributação serão maiores.

11.	 A Recorrente finaliza seu recurso requer que o Auto

de Infração seja julgado improce.r.nte e se lhe aplique o disposto no

art. 45 do Decreto n9 70.235/72 / 	 II
í

,	 2 o relatório.
7

i
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VOTO

Conselheiro BRAZ JANUARIO PINTO, Relator:

A ignorância alegada pelo contribuinte não altera,em

nada, a sua situação fiscal. É irrelevante, no caso, que o erro, pe-

la entrada, permanência e salda sem nota fiscal dos carros usados,

tenha sido voluntârio ou não.

2. Realmente ficou comprovado no Processo que o valor

do carro usado, compôs o preço do carro novo. Pela ' documentação apre

endida e examinada constata-se que a Nota Fiscal de venda do carro

novo inclui aquele valor, do carro usado entregue a Recorrente pelo

comprador, uma vez que é emitida no valor total das duplicatas lança

das no livro prOprio, sendo o valor da primeira coincidente com o va

lor do carro usado entregue como parte do pagamento do carro novo.

Trata-se de uma modalidade irregular de operar no mercado automobi-

lístico, pela qual se considera o veiculo usado como dinheiro e não

como mercadoria.

Isto posto e,

Considerando, ter ficado comprovado no Processo de

ocorrência não de omissão de compra, mas de omissão de venda dos car

ros usados relacionados;

Considerando, ser conhecido o custo individual	 de

cada veiculo usado vendido e desconhecido o seu valor de venda;

Considerando, ser conhecida a lucratividade das ope-

raçOes da Recorrente nos anos-base de 1,979 (Exercicio de 1.980) 	 e

1.980 (Exercício de 1.9811; conforme demonstrativos de fls. 102	 e

103;

,	 e •ercentuais de lucrativida

de, 15,809% em 1.979 e 18,760% em 1.980, muito próximos	 do	 Lcentu

a1 de 15% de arbitramento previsto no artigo 400 do RIR/8
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Considerando, não ter sido levado a débito da conta	 1,
de resultados, o custo de aquisição dos veículos usados, em referén

cia;

Considerando, este Conselho, em casos semelhantes

ou seja, nos casos em que havendo Omissão de receita e se conhe -

cendo o seu custo,ficar provado não ter, esse, onerado os _resulta-

dos de balanço, ter decidido ser a base tributável a receita menos

os custos;

Considerando, serem as despesas com a _ _ atividade

agrícola, relativas à formação de lavoura de cacau integrantes de

um projeto florestal, segundo o qual, na forma contratada, a Autua

da adquirira um imóvel para nele ser formada a referida lavoura pe

la vendedora do terreno, com as despesas pagas por ela, compradora;

Considerando ser esse projeto florestal um imobili

zado em formação, cujas despesas glosadas, devem integrar o seu cus

to, de conformidade com os art. 69, 19 e 29 § 29 do Decreto-lei n9

1.483/76; art. 350, inciso III do RIR/80 e art. 54 §, único do Decre

to-lei n9 1.598/77 e PN-CST-108/78;

Considerando ser incabível a amortização de um bem

imobilizado sujeito à depreciação nos termos do Decreto-lei n91483/

/76, art. 69 § único, incorporado pelo RIR/80,,art. 199, inciso II;

e

Considerando tudo o mais que do Processo consta,

Voto pelo provimento parcial ao Recurso para, quan

to ao item 1 do Auto de Infração, reduzir o valor tributável:

a) Exercício de 1.980 - Ano-base de 1.979 de Cr$...

2,075.335 1 00 para Cr$ 328,035,96; e

bl Exercício de 1.981 - Ano-base de 1. 78 de ur4,...

6.3)6.160,00 para Cr$ 1.190.452,64.

2r1 , I„,.,	 , 

'• 4r , "'A NUÁRIO PINTO - RELATOR." fr	 e-

,
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